
       
Cristina Rodrigues

Deputada à Assembleia da República

Cristina Rodrigues – Deputada Não Inscrita
Assembleia da República – Palácio de São Bento, 1249-068 Lisboa

Telefone: 21 391 90 00
Contacto de email: gabinetecr@ar.parlamento.pt

Projecto de Lei n.º 558/XIV/2.ª

Estende o regime de falta para assistência à família aos animais de companhia 

Exposição de motivos

Os animais domésticos há muito que fazem parte da vida dos portugueses, mas a verdade é que 

a relação entre humanos e não humanos tem-se vindo a alterar. Os animais de companhia 

estão cada vez mais próximos, muitos deles passando a viver nas nossas casas juntamente com 

as nossas famílias.

Do ponto de vista legal também tem havido uma evolução na forma como percepcionamos os 

animais. Nos últimos anos estes passaram a beneficiar de uma maior protecção, seja pela 

aprovação da Lei n.º 69/2014, de 29 de Agosto, que veio criminalizar os maus tratos a animais, 

seja pela determinação do fim dos abates nos centros de recolha oficial por se considerar não 

ser nem um tratamento digno para os animais nem um método eficiente para controlar a sua 

população, o que aconteceu através da Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto, ou, ainda, pelo 

reconhecimento do facto destes serem seres sensíveis e, por isso, objecto de protecção jurídica, 

nos termos da Lei n.º 8/2017, de 3 de Março.

Segundo o estudo da GfK Track.2Pets, existiam em 2015, 6,3 milhões de animais de companhia 

nos lares portugueses, o que significa que mais de metade das famílias portuguesas têm um 

animal.

Esta consultora, que entre 2011 e 2018 analisou a evolução dos comportamentos dos 

portugueses nesta área, defende que o aumento dos lares com animais de companhia se deve à 

alteração dos núcleos familiares e à noção, cada vez maior, de que estes contribuem para o 

bem-estar físico e psicológico dos detentores. Veja-se por exemplo, o importante papel que os 

animais de companhia tiveram na fase de pandemia, em que as relações sociais foram 

restringidas.

De facto, se no passado, em Portugal, os animais tinham, em grande medida, como propósito o 

auxílio no trabalho e a segurança, actualmente são vistos pela grande maioria das pessoas como 

membros do agregado familiar.
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O estudo da GFK revela mesmo que, em 2016, mais de metade das famílias com cães

consideravam o animal “um membro da família” e quase um terço olhavam para o cão como 

“um amigo”. 

Para além disso, importa mencionar a Dissertação de Mestrado em Sociologia e Dinâmicas 

Sociais com o tema “O Fenómeno dos Animais de Estimação na Realidade Lisboeta”, de Vanessa 

Martins1, na qual 12 dos 13 entrevistados mencionaram o animal enquanto elemento da 

família, verificando-se situações em que os entrevistados identificaram o animal como um 

amigo e companheiro e, inclusive, como um filho. 

Apesar disto, a legislação portuguesa não acautela os casos em que seja necessário prestar 

assistência inadiável e imprescindível a animal de companhia, não se considerando a falta ao 

trabalho justificada nestes casos. 

De acordo com o previsto no artigo 249.º do Código do Trabalho, consideram-se faltas 

justificadas as que se enquadram nas seguintes situações: 

 As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;

 A motivada por falecimento de cônjuge, parente ou afim, nos termos do artigo 251.º;

 A motivada pela prestação de prova em estabelecimento de ensino, nos termos do 

artigo 91.º;

 A motivada por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto não imputável ao 

trabalhador, nomeadamente observância de prescrição médica no seguimento de 

recurso a técnica de procriação medicamente assistida, doença, acidente ou 

cumprimento de obrigação legal;

 A motivada pela prestação de assistência inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a 

membro do agregado familiar de trabalhador, nos termos dos artigos 49.º, 50.º ou 

252.º, respectivamente;

 A motivada pelo acompanhamento de grávida que se desloque a unidade hospitalar 

localizada fora da ilha de residência para realização de parto;

                                                          
1 Cfr. Martins, Vanessa, “O Fenómeno dos Animais de Estimação na Realidade Lisboeta”, Dissertação de Mestrado em 
Sociologia e Dinâmicas Sociais, Abril de 2018



       
Cristina Rodrigues

Deputada à Assembleia da República

Cristina Rodrigues – Deputada Não Inscrita
Assembleia da República – Palácio de São Bento, 1249-068 Lisboa

Telefone: 21 391 90 00
Contacto de email: gabinetecr@ar.parlamento.pt

 A motivada por deslocação a estabelecimento de ensino de responsável pela educação 

de menor por motivo da situação educativa deste, pelo tempo estritamente necessário, 

até quatro horas por trimestre, por cada um;

 A de trabalhador eleito para estrutura de representação colectiva dos trabalhadores, 

nos termos do artigo 409.º;

 A de candidato a cargo público, nos termos da correspondente lei eleitoral;

 A autorizada ou aprovada pelo empregador;

 A que por lei seja como tal considerada.

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas contém uma disposição semelhante no artigo 

134.º. 

Assim, encontra-se apenas prevista na legislação a falta para assistência inadiável e 

imprescindível a filho, a neto ou a membro do agregado familiar de trabalhador, não se 

encontrando prevista a possibilidade de falta para assistência inadiável e imprescindível, ou 

seja, em casos de urgência, nas situações de doença ou acidente, a animal de companhia

registado no Sistema de Informação de Animais de Companhia (SIAC). 

Na prática, reconhecendo esta necessidade, há empregadores que têm autorizado a falta para 

assistência a animal de companhia em casos de emergência. Contudo, o facto desta situação 

não estar expressamente prevista faz com que o trabalhador fique sujeito à vontade do 

empregador. Sendo certo que se uns poderão ser sensíveis a estas circunstâncias outros 

poderão não o ser, situação que constitui um factor de desigualdade entre os trabalhadores por 

se tratar de decisão discricionária. 

Para além disso, nos termos do artigo 1305.º-A do Código Civil, o proprietário de um animal 

deve assegurar o seu bem-estar o que inclui, nomeadamente, a garantia de acesso a água e 

alimentação de acordo com as necessidades da espécie em questão, bem como do acesso a 

cuidados médico-veterinários sempre que justificado, incluindo as medidas profilácticas, de 

identificação e de vacinação previstas na lei. 

Assim, dependendo os animais de companhia dos seus detentores e tendo estes o dever de 

providenciar os cuidados médico-veterinários necessários, isto significa que, caso os mesmos se 
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vejam impedidos de o fazer, nomeadamente por motivos profissionais, tal colocará em causa a 

saúde e bem-estar do animal, o que viola o disposto no artigo 1305.º-A do Código Civil e pode 

mesmo consubstanciar a prática do crime de maus tratos a animais, previsto e punido no 

Código Penal.

Importa referir, ainda, que tal tem sido admitido noutros países. Em Outubro de 2017, de 

acordo com decisão de um Tribunal Italiano, uma mulher conseguiu obter dois dias de licença 

remunerada para cuidar do seu cão que estava doente, em vez de usar dias de férias para o 

efeito.2

Em 2017, um inquérito, realizado pela “Animal Friends Pet Insurance” a 2000 trabalhadores no 

Reino Unido, revelou que os inquiridos utilizavam quase 25% dos seus dias de doença para 

cuidar de um animal de estimação, o que demonstra a importância da existência de dias 

específicos para este efeito. 

Consideramos, assim, que apesar das recentes alterações que visam conferir maior protecção 

aos animais de companhia e que demonstram uma mudança na forma como estes eram vistos 

pelo nosso ordenamento jurídico, a verdade é que a legislação laboral não sofreu ainda, na 

nossa opinião, as modificações que seriam necessárias para acompanhar a evolução do 

pensamento jurídico nesta matéria, nomeadamente o subjacente à criação de um estatuto 

jurídico próprio para os animais não humanos. 

Face ao exposto, apresentamos o presente Projecto de Lei que visa conferir aos trabalhadores o 

direito a faltar ao trabalho até 7 dias por ano para prestar assistência inadiável e imprescindível, 

em caso de doença ou acidente, a animal de companhia do agregado familiar registado no 

Sistema de Informação de Animais de Companhia (SIAC). 

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada não inscrita Cristina 

Rodrigues apresenta o seguinte projecto de lei:

                                                          
2 Informação disponível em https://www.scotsman.com/news/woman-wins-right-legally-use-sick-leave-care-dog-
1438043 e https://blog.firstreference.com/curious-incident-sick-dog-paid-leave-work-day/#.X2n72GhKg2w
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Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

Fevereiro, na sua redacção actual, e a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho, na sua redacção actual, estendendo o regime de falta para

assistência a membro do agregado familiar aos animais de companhia registados no Sistema de 

Informação de Animais de Companhia (SIAC). 

Artigo 2.º

Alteração ao Código do Trabalho

São alterados os artigos 249.º e 252.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 

12 de Fevereiro, e alterado pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de Setembro, 53/2011, de 14 de 

Outubro, 23/2012, de 25 de Junho, 47/2012, de 29 de Agosto, 69/2013, de 30 de Agosto, 

27/2014, de 8 de Maio, 55/2014, de 25 de Agosto, 28/2015, de 14 de Abril, 120/2015, de 1 de 

Setembro, 8/2016, de 1 de Abril, 28/2016, de 23 de Agosto, 73/2017, de 16 de Agosto, 

14/2018, de 19 de Março, 90/2019, de 4 de Setembro e 93/2019, de 4 de Setembro, os quais 

passam a ter a seguinte redacção:

“Artigo 249.º

[…]

1 – […].

2 – […]:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […];

e) A motivada pela prestação de assistência inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a 

membro do agregado familiar de trabalhador, incluindo os animais de companhia registados no 

Sistema de Informação de Animais de Companhia (SIAC), nos termos dos artigos 49.º, 50.º ou 

252.º, respectivamente;

f) […];

g) […];
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h) […];

i) […];

j) […];

k) […].

3 – […].

Artigo 252.º

[…]

1 - O trabalhador tem direito a faltar ao trabalho até 15 dias por ano para prestar assistência 

inadiável e imprescindível, em caso de doença ou acidente, a cônjuge ou pessoa que viva em 

união de facto ou economia comum com o trabalhador, parente ou afim na linha recta 

ascendente ou no 2.º grau da linha colateral e até 7 dias por ano para prestar assistência 

inadiável e imprescindível, em caso de doença ou acidente, a animal de companhia do agregado 

familiar registado no Sistema de Informação de Animais de Companhia (SIAC). 

2 – […].

3 – […].

4 – […]:

a) […];

b) […];

c) […].”

Artigo 3.º

Alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas

É alterado o artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 

35/2014, de 20 de Junho, e alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de Dezembro, 84/2015, de 

7 de Agosto, 18/2016, de 20 de Junho, 42/2016, de 28 de Dezembro, 25/2017, de 30 de Maio, 

70/2017, de 14 de Agosto, 73/2017, de 16 de Agosto, 49/2018, de 14 de Agosto, 71/2018, de 

31 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de Janeiro e Leis n.ºs 79/2019, de 2 de 

Setembro, 82/2019, de 2 de Setembro e 2/2020, de 31 de Março, o qual passa a ter a seguinte 

redacção: 
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“Artigo 134.º

[…]

1 – […].

2 – […]:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […];

e) A motivada pela prestação de assistência inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a 

membro do agregado familiar do trabalhador, incluindo os animais de companhia registados no 

Sistema de Informação de Animais de Companhia (SIAC);

f) […];

g) […];

h) […];

i) […];

j) […];

k) […];

l) […];

m) […];

n) […].

3 – […].

4 – […]:

a) […];

b) […];

c) […].

5 – […].

6 - […].”

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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Palácio de São Bento, 8 de Outubro de 2020. 

A Deputada,

Cristina Rodrigues


